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Objetivos 

o Abordar a temática da ortotanásia à luz dos princípios bioéticos e questões legais; 

o Analisar a Resolução n. 1805 do CFM / 2006 e suas conseqüências após a sentença proferida em dezembro de 2010; 

o Identificar questões conexas a essa temática: prática escusa, paternalismo médico, confusão de conceitos, etc. 

Metodologia 

Revisão bibliográfica e análise jurisprudencial, realizada em diferentes bases de dados, compondo-se de literatura nacional e internacional, disponíveis 

online e em versões impressas. 
  

DESENVOLVIMENTO 
Ortotanásia: morte correta, em que todos os meios para amenizar a dor e o sofrimento são utilizados na fase terminal da vida, resultante de enfermidade 

incurável, sem que se use terapias desnecessárias para prolongar esse momento. Difere da distanásia, entendida como obstinação terapêutica, que 

busca afastar a morte através do prolongamento da vida por meios extraordinários. Também se distingue da Eutanásia, pois na ortotanásia não se 

antecipa a morte, deixa-se que a morte aconteça naturalmente.  

 

Análise Bioética:  A ponderação bioética, no caso da ortotanásia, busca que a autonomia do paciente seja preservada (respeito as suas vontades e 

liberdade); que a justiça seja promovida (equidade na distribuição de bens, riscos e benefícios advindos de recursos comuns a todos os enfermos, 

igualdade de direitos, respeito às diferenças individuais) e que haja benefício ao indivíduo, sem gerar algum mal (buscar garantir o bem-estar dos 

pacientes, sem desprender meios terapêuticos ineficazes e excessivos que causem dor ou sofrimento).  

 

CONCLUSÕES 
A expressão morrer dignamente significa morrer humanamente, sem prolongamento de tratamentos 

ineficazes num quadro clínico irreversível. Obstaculizar esse preceito fundamental é o mesmo que 

considerar o ser humano terminal como um objeto, sem lhe garantir condições para exercer sua 

autonomia, desrespeitando o valor do indivíduo. É privar a pessoa de projetar sua condição humana, 

mesmo quando doente. Por tal razão, é inadmissível que o sistema jurídico prive o enfermo terminal de 

uma existência digna, com o atendimento de suas necessidades físicas, psicológicas, espirituais, 

éticas e jurídicas, porquanto é insuficiente garantir somente a sua existência stricto sensu.  
 

Não se considera a prática como omissão de socorro. Considera-se a ortotanásia principalmente por 

meio da interação com os princípios constitucionais; 

 

A ortotanásia não é amplamente discutida, o que acaba gerando problemas conceituais e 

interpretativos. Esse fato repercute nas condutas dos médicos que acabam por realizá-la na maioria 

das vezes sem consentimento do familiar ou do paciente, possivelmente por medo de punição ou de 

serem mal interpretados. 

 

EM VIGOR 
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